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MP das dívidas rurais é aprovada no Senado
Texto, que ainda deverá ser sancionado pelo presidente Lula,  amplia modalidades de crédito, mas mantém restrições a produtores

O Senado aprovou ontem o 
projeto de lei de conversão da Me-
dida Provisória 1.376/2026, con-
cluindo a tramitação no Congres-
so Nacional das novas regras para 
renegociação de dívidas rurais. A 
proposta, aprovada pela Câmara 
dos Deputados na terça-feira, se-
gue à sanção presidencial. 

Embora amplie o alcance das 
operações elegíveis, o texto man-
tém restrições que poderão deixar 
parte dos produtores fora das li-
nhas de fi nanciamento.

A votação ocorreu no último 
dia do prazo de tramitação da MP, 
que caducaria se não fosse votada 
até ontem. Agora, o presidente da 
República terá 15 dias úteis, a par-
tir do recebimento ofi cial do pro-
jeto, para sancioná-lo ou vetá-lo, 
integral ou parcialmente. Até essa 
decisão, permanecem em vigor 
as disposições originais da medi-
da provisória.

Levantamento da Assessoria 
Econômica da Federação da Agri-
cultura do Rio Grande do Sul (Far-
sul) aponta, entre os avanços, a 
dispensa de renegociação ou pror-
rogação anterior para determina-
das operações de custeio, comer-
cialização e industrialização em 
dia na contratação da nova linha. 

A medida amplia o acesso de 
produtores que conseguiram man-
ter seus compromissos, mesmo 
após perdas de safra.

Também passam a ser con-
templadas expressamente opera-

ções de capital de giro rural, inclu-
sive linhas públicas emergenciais 
contratadas até dezembro de 2025. 

O enquadramento abrange fi -
nanciamentos em dia e aqueles 
com inadimplência iniciada des-
de janeiro de 2021 e mantida em 31 
de outubro de 2026, observados os 
demais requisitos.

Nas Cédulas de Produto Rural 
(CPRs), o texto amplia os credores 
contemplados e elimina a exigên-
cia de emissão do título para liqui-
dar outra CPR. Também admite 
operações inadimplentes desde ja-
neiro de 2021, respeitadas as condi-
ções de emissão e registro.

Na agricultura familiar, são 
incluídas determinadas opera-
ções coletivas ou grupais do Pro-
naf. A comprovação das perdas 
poderá ocorrer por laudos técni-
cos coletivos, assinados por pro-
fi ssional habilitado, desde que 
identifi quem os produtores e as 
atividades fi nanciadas.

Apesar dos avanços, o levan-
tamento da Farsul identifi ca situa-
ções ainda sem previsão específi ca 
de atendimento. Uma delas envol-
ve produtores que recorreram a 
novos empréstimos em 2026 para 
quitar ou renegociar dívidas ru-
rais anteriores.

As Cédulas de Crédito Bancá-
rio (CCBs) e outros fi nanciamentos 
destinados à liquidação, amortiza-
ção ou renegociação de crédito ru-
ral ou CPRs continuam sujeitos ao 
limite de contratação até dezembro 
de 2025. 

Também não há inclusão ex-
pressa de operações de capital de 
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Novas regras de renegociação ainda dependem de sanção presidencial, o que pode levar 15 dias úteis
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giro vinculadas às linhas emer-
genciais criadas após as enchentes 
de 2024 no Rio Grande do Sul.

No Estado, permanecem os 
percentuais mínimos de perda de 
renda de 30%, em duas ou mais 
safras, para o regime geral, e 
40%, em três ou mais safras, para 
o excepcional. 

A redução para 25% e 35%, 
respectivamente, contempla re-
giões abrangidas pela Sudam, Su-
dene e Sudeco.

As condições fi nanceiras da 
linha principal também foram 
mantidas, com juros de 5% a 12% 
ao ano, conforme o enquadramen-
to do produtor, e prazos máximos 

de oito anos no regime geral e dez 
no excepcional.

Além da sanção presidencial, 
as novas condições dependerão de 
regulamentação. A partir dela, ha-
verá até 120 dias para contratar as 
operações, com possibilidade de 
prorrogação por igual período nas 
modalidades previstas. Até lá, as 
ampliações aprovadas pelo Con-
gresso ainda não estarão disponí-
veis aos produtores.

A regulamentação deve-
rá estabelecer os procedimentos 
para solicitação dos fi nanciamen-
tos, apresentação dos documen-
tos e comprovação dos requisi-
tos exigidos. 

A efetiva utilização das novas 
condições também dependerá da 
operacionalização das linhas pelas 
instituições fi nanceiras, responsá-
veis pela análise e contratação das 
operações. Esse processo será de-
terminante para que a ampliação 
aprovada pelo Congresso se tradu-
za em maior acesso dos produtores 
às renegociações. 

A partir dela, haverá até 120 
dias para contratar as operações, 
com possibilidade de prorroga-
ção por igual período nas mo-
dalidades previstas. Até lá, as 
ampliações aprovadas pelo Con-
gresso ainda não estarão disponí-
veis aos produtores.


